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importância que os franciscanos, religiosos e leigos, tiveram ao longo dos tempos nas suas diversas 
valências, espiritual, assistencial e artística, contribuindo de forma significativa para a afirmação da 
mensagem cristã no mundo onde foi marcante a presença portuguesa. A participação de reputados 
especialistas do mundo ibero ‑americano trouxe ao conhecimento público uma reflexão coletiva 
que, pela sua diversidade, apontará novas perspetivas para o estudo da espiritualidade franciscana e 
da arte produzida sob a sua égide, permitindo por outro lado, recolocar várias questões importantes 
para a historiografia da arte do mundo português.
Seminário	Internacional	«História	dos	Arquivos	e	da	Informação:	um	
campo	de	investigação» .	Lisboa	e	Vila	Real,	8	e	9	de	Junho	de	2012
P A U L O 	 G O N ç A L V E S
Nos dias 8 e 9 de junho de 2012, dividido entre a Torre do Tombo, em Lisboa, e a Casa de 
Mateus, em Vila Real, realizou‑se um Seminário Internacional subordinado à temática da “História 
dos Arquivos e da Informação: um campo de investigação”, com organização partilhada entre o 
Instituto de Estudos Medievais e o Centro de História de Além‑Mar da Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, o Centro de Estudos de História Religiosa 
da Universidade Católica Portuguesa e a Casa de Mateus. O seminário teve como objetivo uma 
reflexão sobre o papel dos arquivos e da informação como instrumentos, como fontes para a História.
Os trabalhos iniciaram com a apresentação, pelo Embaixador António Pinto da França, 
do livro organizado por Maria de Lurdes Rosa, Arquivos de Família, séc. XIII‑XX: que presente, 
que futuro?
Randolph Head falou sobre as práticas de arquivamento no início da Idade Moderna, 
evidenciando a incidência da legislação e da diplomática no Estado como condicionante dessas 
práticas. Sobre a política de arquivos na Renascença italiana falou Filippo de Vivo, focando a sua 
análise na perspetiva dos usos dos arquivos.
Colocando a tónica sobre os arquivos portugueses, Fernanda Ribeiro apresentou uma 
abordagem diacrónica do percurso da arquivística, mostrando como de um estado inicial de prática 
não regulamentada, assente em hábitos, a arquivística entrou numa fase científica, pós‑custodial. 
Nesta procura assumir‑se como uma ciência autónoma, evidenciando o enfoque na informação.
Já na Casa de Mateus, depois do jantar, Silvestre Lacerda fez nova apresentação do livro 
Arquivos de Família, séc. XIII‑XX: que presente, que futuro?, na qual sublinhou a importância do 
contexto no estudo da história dos arquivos.
No dia seguinte, Teresa Albuquerque deu início à sessão da manhã. De acordo com os 
participantes, escolheu o francês para língua de trabalho e apresentou o primeiro conferencista. 
Joseph Morsel expôs os resultados e conclusões da sua tentativa de fazer a história dos 
arquivos perdidos da “Kriegsstube” da vila imperial de Nuremberga. A Câmara da Guerra tinha 
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como função a recolha de informações para garantir a segurança interna e a defesa militar. Em 
1800 a cidade perdeu a independência e foi absorvida pelo Reino da Baviera. Os seus valiosos 
arquivos, organizados e em parte secretos foram desmembrados causando perdas e reordenamentos 
artificiais. O conferencista começou por referir os cartulários como exemplo da produção de 
intertextualidades e da sobreposição de novos significados nos documentos pela sua cópia ou 
arquivamento. O estudo da história dos arquivos da Câmara da Guerra confirma que os arquivos 
não são criados de forma “natural”, pois a sua produção foi condicionada pela vida social e pelos 
jogos de poder na Vila imperial; a posterior dispersão foi devida, em parte, à necessidade de 
os novos senhores fazerem esquecer o passado, e o arquivamento dos conjuntos documentais 
incompletos e dispersos levou à alteração de sentido dos documentos e, por isso, à elaboração 
de discursos históricos artificiais e distantes da realidade. Joseph Morsel defendeu que a história 
dos arquivos é duplamente necessária, pois os documentos são produzidos com determinadas 
intenções e depois conservados para fins diferentes e em contextos diferentes.
Heloísa Bellotto, estudiosa do 4º Morgado de Mateus, Governador de S. Paulo, apresentou 
o segundo conferencista, tendo a sua intervenção sido resumida em francês por Lurdes Rosa. 
Jean‑François Nieus descreveu os desenvolvimentos recentes da historiografia belga e francesa na 
compreensão dos arquivos de proveniência nobre e principesca da Idade Média, apoiando‑se num 
numeroso conjunto de referências bibliográficas. Concluiu que o arquivamento pode influenciar 
o trabalho dos historiadores.
No debate foi discutida a relação entre cartórios e cartulários. Saul Gomes sublinhou a 
dependência tecnológica dos arquivos da nobreza em relação aos arquivos eclesiásticos e apontou 
algumas caraterísticas dos arquivos portugueses tanto laicos como eclesiásticos. 
Na sessão temática relativa aos arquivos eclesiásticos, Saul Gomes abordou os arquivos 
monásticos com base nos casos dos Mosteiros de Lorvão, de Santa Cruz de Coimbra e de Alcobaça. 
Caraterizou esta tipologia de arquivos, referiu as formas de organização, os instrumentos de 
descrição, as medidas de salvaguarda, assim como o acesso e comunicação. Definiu os mosteiros 
como lugares ideais de conservação da memória.
Rosário Morujão sintetizou os conhecimentos obtidos sobre o Cartório da Sé de Coimbra, 
nomeadamente as tipologias documentais, as alterações na respetiva organização, os instrumentos 
de descrição e a localização das partes dos fundos desmembrados. Concluiu referindo que o 
grande desafio no tratamento deste acervo documental é a unificação intelectual das suas várias 
partes dispersas. 
Ricardo Aniceto fez o balanço da situação atual dos Arquivos da Igreja, enumerou as 
diversas realizações e avanços dos últimos anos, mas sublinhou igualmente a falta de uma estratégia 
pró‑ativa e unificadora, bem como as dificuldades em efetivar as conclusões e consensos obtidos 
nos diversos encontros de reflexão sobre esta matéria.
A sessão relativa aos arquivos de família e pessoais contou com as seguintes intervenções: 
Armando Malheiro da Silva, através de videoconferência, com o apoio de Abel Rodrigues, 
apresentou um resumo do modelo sistémico para o tratamento dos arquivos de pessoas e famílias 
considerando‑os como o locus ideal para a sua aplicação. Destacou a mediação como um conceito 
central dos sistemas de informação.
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José Augusto Sottomayor Pizarro falou sobre o Cartulário de João Peres de Aboim, do 
séc. XIII, como exemplo das famílias dos fundadores de mosteiros e igrejas cuja documentação 
articula informação sobre a família e as instituições religiosas. 
Rita Nóvoa apresentou questões levantadas pelo estudo que tem vindo a realizar sobre o 
Arquivo Gama Lobo Salema, nomeadamente os usos, funções e significados atribuídos aos seus 
arquivos pelas famílias. 
Margarida Leme descreveu os problemas enfrentados na descodificação e articulação 
dos instrumentos de descrição das duas centenas de documentos (Séc. XV e XVI) relativos ao 
morgadio instituído por D. Gil Eanes da Costa, fazendo parte do fundo chamado “Casa de Santa 
Iria” que integra o Arquivo da Casa dos Condes de Óbidos, de Palma e de Sabugal atualmente 
custodiado pela Torre do Tombo.
Maria João da Câmara apresentou o Arquivo da Casa de Belmonte, que pertence ao quinto 
Conde do mesmo título. Constituído por cerca de duzentas unidades de instalação (40 metros 
lineares) integra documentos desde o séc. XV até à atualidade. É um sistema aberto pois permanece 
na posse da família. A autora referiu os instrumentos de descrição existentes e a incompreensão 
dos familiares relativamente a determinados aspetos da constituição do Arquivo. 
João Vieira expôs os princípios seguidos no estudo do Arquivo de Calouste S. Gulbenkian.
Luís Lima, que elaborou o Catálogo do Fundo António Lino Neto, composto por três mil 
e quinhentos documentos, sublinhou ter sido a sua preocupação principal proporcionar o acesso 
à documentação e não tanto fazer a história do Arquivo.
A sessão sobre arquivos da administração régia e local integrou as seguintes comunicações:
Fernanda Ribeiro fez um ponto da situação do trabalho sobre o Arquivo da Coroa que 
depois se tornou o Arquivo Central do Reino. Deu especial atenção à organização e aos instrumentos 
de descrição de diversas épocas. Defendeu que os quadros de classificação temáticos, as listas e 
índices alfabéticos são um mau serviço prestado aos historiadores. 
Ana Canas apresentou uma comunicação com o título: “Acaso e vontade em arquivos: 
notas relativas a Secretarias de Estado em Portugal na transição do séc. XVIII para o séc. XIX”.
Rute Gregório, que acompanhou a sua comunicação com slides bilingues, descreveu a 
situação e perspetivas dos arquivos nos Açores, desde a instituição do Arquivo de Ponta Delgada 
em 1841, referindo as lacunas no conhecimento desta realidade, os muitos conjuntos documentais 
por tratar e as iniciativas em curso tendentes a facilitar o acesso à informação. 
No debate final discutiu‑se com vivacidade a questão da ordem original, referindo Fer‑
nanda Ribeiro que em muitos casos existe apenas uma acumulação aleatória, não podendo os 
estudiosos impor estruturas artificiais. Lurdes Rosa deu exemplos de arquivos em que os familiares 
manipularam a documentação. Joseph Morsel, no entanto, apontou que existe uma lógica social, 
ou seja, as pessoas partilham um certo número de representações. Abel Rodrigues defendeu a 
importância de criar sinergias entre os proprietários da informação e os profissionais. Lurdes Rosa, 
ao encerrar o debate, referiu a necessidade de construir um objeto de estudo, apontando como 
principais dificuldades a enorme extensão de tempo e a diversidade de tipologias que abrem uma 
caixa de pandora de questões e sublinhando, em conclusão, que fazer a história de um arquivo é 
fazer a história das mediações. 
